Lei n® 37/2006, de 9 de Agosto

Regula o exercicio do direito de livre circulagdo e residéncia dos cidaddos da Unido Europeia e dos membros das suas
familias no territério nacional e transpde para a ordem juridica interna a Directiva n.© 2004/38/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril.

A Assembleia da Republica decreta, nos termos da alinea c) do artigo 161.° da Constitui¢cdo, o seguinte:

CAPITULO |

Disposigdes gerais

Artigo 1°

Objecto

A presente lei transpde para a ordem juridica interna a Directiva n.© 2004/38/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 29 de Abril, e estabelece:
a. As condi¢gbes que regem o exercicio do direito de livre circulagdo e residéncia no territério nacional
pelos cidad&os da Unido e seus familiares;
b. O regime juridico do direito de residéncia permanente no territério nacional dos cidadaos da Unido e
seus familiares;
C. As restricdes aos direitos a que se referem as alineas a) e b), fundadas em razdes de ordem
publica, de seguranc¢a publica ou de saldde publica.
A presente lei estabelece igualmente o regime juridico de entrada, residéncia e afastamento dos nacionais dos
Estados partes do Espaco Econémico Europeu e da Suica e dos membros da sua familia, bem como dos
familiares de cidaddos nacionais, independentemente da sua nacionalidade.

Artigo 2°

Defini¢des

Para os efeitos da presente lei, entende-se por:

oo

«Cidadéo da Unido» qualquer pessoa que tenha a nacionalidade de um Estado membro;

«Estado membro» qualquer Estado membro da Unido Europeia, com excep¢ao de Portugal;

«Estado membro de acolhimento» Portugal, enquanto Estado membro para onde se desloca o cidadao da
Uni&o a fim de aqui exercer o seu direito de livre circulacdo e residéncia;

«Estado terceiro» qualquer Estado que ndo é membro da Unido Europeia;

«Familiar»:

i O conjuge de um cidadéo da Unido;

ii.. O parceiro com quem um cidaddo da Unido vive em unido de facto, constituida nos termos da lei,
ou com quem o cidaddo da Unido mantém uma relagdo permanente devidamente certificada, pela
entidade competente do Estado membro onde reside;

iii. O descendente directo com menos de 21 anos de idade ou que esteja a cargo de um cidadédo da
Unido, assim como o do conjuge ou do parceiro na acepgéo da subalinea anterior;

iv. O ascendente directo que esteja a cargo de um cidadao da Unido, assim como o do conjuge ou do
parceiro na acepcao da subalinea ii);

«Recursos suficientes» os recursos do cidaddo que ndo sejam inferiores ao nivel de rendimentos aquém do
qual o Estado Portugués pode conceder direitos e apoios sociais aos cidaddos nacionais, atendendo a situagéo
pessoal do cidaddo e, se for caso disso, a dos seus familiares.

Artigo 3°
Ambito pessoal de aplicagéo

A presente lei aplica-se a todos os cidadaos da Unido que se desloquem ou residam em Portugal, bem como
aos seus familiares, na acepgéo da alinea e) do artigo anterior, que os acompanhem ou que a eles se reinam.
Sem prejuizo do direito pessoal de livre circulagdo e residéncia da pessoa em causa, é facilitada, nos termos
da lei geral, a entrada e residéncia de qualquer outro familiar, independentemente da sua nacionalidade, ndo
abrangido pela alinea e) do artigo anterior que, no pais do qual provenha, esteja a cargo do cidadéo da Unido
que tem direito a residéncia a titulo principal ou que com este viva em comunhéo de habitacdo, ou quando o
cidaddo da Uni&o tiver imperativamente de cuidar pessoalmente do membro da sua familia por motivos de
salde graves.

A decisdo relativa a entrada e residéncia das pessoas abrangidas pelo nimero anterior s6 pode ser tomada
apos andlise de todas as circunstancias pessoais relevantes, devendo ser fundamentada qualquer recusa de
entrada ou de concessao de autorizacdo de residéncia.

As disposicoes legais que se refiram aos cidaddos da Unido entendem-se como abrangendo os nacionais dos
Estados partes no Acordo sobre o Espaco Econémico Europeu e os nacionais da Suica.

As normas da presente lei aplicaveis a familiares sdo extensiveis aos familiares de cidadaos de nacionalidade
portuguesa, independentemente da sua nacionalidade.



CAPITULO I
Saida e entrada do territério nacional
Artigo 4°

Entrada no territério nacional

1. Aos cidadaos da Unido é admitida a entrada no territério nacional mediante a simples apresentagdo de um
bilhete de identidade ou de passaporte validos e sem qualquer visto de entrada ou formalidade equivalente.

2. Os familiares de cidadaos da Unido que ndo possuam a nacionalidade de um Estado membro sdo admitidos no
territério nacional mediante a apresentacdo de um passaporte valido, s6 estando sujeitos a obrigacéo de visto
de entrada nos termos das normas em vigor na Unido Europeia, beneficiando, porém, de todas as facilidades
para a obtencgdo dos vistos necessarios, os quais séo concedidos a titulo gratuito e com tramitacéo especial
que garanta a celeridade na emisséo.

3. Os familiares do cidaddo da Unido que sejam nacionais de Estado terceiro e estejam sujeitos a obrigagdo de
visto de entrada nos termos das normas em vigor na Unido Europeia podem entrar sem visto quando
possuidores de cartéo de residéncia valido, caso em que ndo é aposto carimbo de entrada no passaporte.

4. Se um cidad&o da Unido ou um seu familiar ndo dispuser dos documentos de viagem necessarios ou, se for o
caso, dos vistos necessarios beneficia da possibilidade de obter tais documentos ou de estes lhe serem
enviados num prazo razoavel, bem como da possibilidade de confirmar ou provar por outros meios a sua
qualidade de titular do direito de livre circulagdo e residéncia.

5. O familiar que ndo tenha a nacionalidade de um Estado membro deve comunicar a sua presenga no territério
nacional nos termos da lei, sendo o incumprimento desta obrigacdo punido nos termos da lei de entrada,
permanéncia, saida e afastamento de estrangeiros.

Artigo 5°
Saida do territério nacional

1. Sem prejuizo das disposi¢des em matéria de documentos de viagem aplicaveis ao controlo nas fronteiras
nacionais, tém o direito de sair do territério nacional todos os cidaddos da Unido, munidos de um bilhete de
identidade ou passaporte validos, bem como os seus familiares, que estejam munidos de um passaporte
vélido, ndo sendo exigivel um visto de saida ou formalidade equivalente.

2. O passaporte deve ser valido, pelo menos, para todos os Estados membros e para os paises pelos quais o
titular deva transitar quando viajar entre Estados membros.

3. N&o é aposto carimbo de saida no passaporte de um familiar se o mesmo apresentar o cartédo de residéncia.

CAPITULO Il
Direito de residéncia até trés meses
Artigo 6°
Direito de residéncia até trés meses

1. Os cidadédos da Unido tém o direito de residir no territério nacional por periodo até trés meses sem outras
condicdes e formalidades além da titularidade de um bilhete de identidade ou passaporte validos.

2. O disposto no numero anterior é igualmente aplicavel aos familiares que, munidos de um passaporte valido,
acompanhem ou se relinam ao cidadao da Uniéo.

CAPITULO IV
Direito de residéncia por mais de trés meses
Artigo 7°

Direito de residéncia dos cidaddos da Uni&o e dos seus familiares

1. Qualquer cidadao da Unido tem o direito de residir no territério nacional por periodo superior a trés meses
desde que relina uma das seguintes condigdes:

a. Exerca no territério portugués uma actividade profissional subordinada ou independente;

b. Disponha de recursos suficientes para si proprio e para os seus familiares, bem como um seguro de
saude, desde que tal seja exigido no Estado membro da sua nacionalidade aos cidadaos
portugueses;

c. Esteja inscrito num estabelecimento de ensino publico ou privado, oficialmente reconhecido, desde
que comprove, mediante declaragdo ou outro meio de prova a sua escolha, a posse de recursos



financeiros suficientes para si proprio e para os seus familiares, bem como disponha de um seguro
de saude, desde que tal seja exigido no Estado membro da sua nacionalidade aos cidadaos
portugueses;

d. Seja familiar que acompanhe ou se retina a um cidadao da Unido abrangido pelas alineas
anteriores.

2. Tém igualmente o direito de residir no territério nacional por periodo superior a trés meses os familiares que
ndo tenham a nacionalidade de um Estado membro que acompanhem ou se reinam a um cidadédo da Unido
que preencha as condi¢fes a que se referem as alineas a), b) ou ¢) do nimero anterior.

3. Para os efeitos da alinea a) do n.® 1, o cidaddo da Unido que tiver deixado de exercer uma actividade
profissional mantém o estatuto de trabalhador subordinado ou independente nos seguintes casos:

a. Quando tiver uma incapacidade temporaria para o trabalho resultante de doenca ou acidente;

b. Quando estiver em situagdo de desemprego involuntario devidamente registado e estiver inscrito no
Instituto do Emprego e Formacao Profissional, I. P., como candidato a um emprego;

C. Quando frequentar uma formagéo profissional, desde que exista uma relacdo entre a actividade
profissional anterior e a formacé@o em causa, salvo se o cidaddo estiver em situagdo de desemprego
involuntério.

Artigo 8°

Conservagao do direito de residéncia dos familiares do cidad&o da Unido

1. A morte ou partida do territério nacional de um cidad&do da Unido, bem como o divércio, a anulagao do
casamento ou a cessagéo da unido de facto, ndo implica a perda do direito de residéncia dos familiares,
independentemente da sua nacionalidade.

2. Enquanto néo adquirirem o direito de residéncia permanente, os familiares referidos no nimero anterior que
tenham a nacionalidade de um Estado membro devem preencher as condi¢8es previstas nas alineas a), b), c)
ou d) do n.© 1 do artigo 7.°

3. Enquanto n&do adquirirem o direito de residéncia permanente, os familiares referidos no n.°© 1 que tenham a
nacionalidade de Estado terceiro conservam o seu direito de residéncia desde que reinam uma das seguintes
condigdes:

a. Exer¢cam uma actividade profissional subordinada ou independente;

b. Disponham, para si proprios e para os seus familiares, de recursos suficientes e de um seguro de
saude;

C. Sejam familiares de uma pessoa que preencha as condicdes referidas nas alineas a) ou b), desde
que a familia tenha sido constituida no territério nacional.

4. A partida do territério nacional de um cidaddo da Unido ou a sua morte nédo implica a perda do direito de
residéncia dos seus filhos que residam em Portugal e estejam a frequentar um curso em estabelecimento de
ensino, bem como da pessoa que tenha a sua guarda efectiva.

Artigo 9°

Conservacdo do direito de residéncia

1. Os cidad&dos da Uni&o e os seus familiares tém o direito de residéncia a que se referem os artigos 7.°© e 8.°
enquanto preencherem as condicdes neles estabelecidas.

2. A verificagdo das condicdes estabelecidas nos artigos 7.° e 8.° s6 é admissivel em casos especificos, sempre
que haja davidas razoaveis quanto a saber se um cidadédo da Unido ou os seus familiares preenchem tais
condicdes e desde que nao seja feita de forma sistematica.

3. O recurso ao regime de seguranca social portugués por parte de um cidaddo da Unido ou dos seus familiares
ndo tem como consequéncia automatica a perda do direito de residéncia.

4. Em derrogacéo do disposto no n.© 1 e sem prejuizo do disposto no capitulo VIII, em caso algum pode ser
tomada uma medida de afastamento contra cidadaos da Unido ou seus familiares nos seguintes casos:

a. Quando sejam trabalhadores subordinados ou independentes;
b. Quando os cidaddos da Unidao tenham entrado em Portugal para procurar emprego e comprovem
que continuam a procurar emprego.

5. N&o constitui motivo de afastamento do territério nacional a caducidade do bilhete de identidade ou
passaporte com base no qual a pessoa em causa teve entrada no territério e recebeu um certificado de registo
ou cartéo de residéncia.

6. O disposto nos artigos 25.° e 26.° é aplicavel, com as devidas adaptagdes, a qualquer decisdo de restricdo do
direito de residéncia dos cidadéos da Unido e dos seus familiares por razdes que nédo sejam de ordem publica,
de seguranca publica ou de satde publica, ndo podendo em caso de afastamento ser imposta a interdicdo de
entrada no territério nacional.

CAPITULO V

Direito de residéncia permanente

Artigo 10°

Direito de residéncia permanente dos cidadaos da Unido e dos seus familiares

1. Tém direito a residéncia permanente os cidaddos da Unido que tenham residido legalmente no territério
nacional por um periodo de cinco anos consecutivos.

2. Do mesmo direito gozam os familiares nacionais de Estado terceiro que tenham residido legalmente com o
cidad&@o da Unido em Portugal por um periodo de cinco anos consecutivos.



3. O direito de residéncia permanente dos cidaddos da Unido e dos seus familiares ndo esta sujeito as condicdes
estabelecidas no capitulo 1V.

4. A continuidade da residéncia ndo é afectada por auséncias temporarias que ndo excedam 6 meses
consecutivos por ano, nem por auséncias mais prolongadas para cumprimento de obriga¢des militares, nem
por uma auséncia de 12 meses consecutivos, no maximo, por motivos justificados, como gravidez ou parto,
doenca grave, estudos ou formacéo profissional, ou destacamento por motivos profissionais para outro Estado
membro ou pais terceiro.

5. O cidadao da Uniao ou o seu familiar s6 perde o direito de residéncia permanente adquirido devido a auséncia
do territério nacional por um periodo que exceda dois anos consecutivos.

6. A continuidade da residéncia pode ser atestada por qualquer meio de prova admissivel.

7. A continuidade da residéncia é interrompida por qualquer deciséo valida de afastamento da pessoa em
questado que seja executada.

Artigo 11°

Derrogagé&o para os trabalhadores que tiverem cessado a sua actividade em Portugal

1. Em derrogacéo ao artigo anterior, beneficiam do direito de residéncia permanente no territério nacional, antes
de decorridos cinco anos consecutivos de residéncia:

a. Os trabalhadores subordinados ou independentes que, a data em que cessaram a sua actividade,
tenham atingido a idade prevista pela lei para ter direito a uma penséo de velhice ou os
trabalhadores subordinados que tenham cessado a sua actividade por motivo de reforma
antecipada, desde que tenham trabalhado em Portugal, pelo menos, nos ultimos 12 meses e aqui
tenham residido continuamente durante mais de trés anos;

b. Os trabalhadores subordinados ou independentes que tenham residido continuamente em Portugal
durante mais de dois anos e cessem a sua actividade por motivo de incapacidade permanente para
o trabalho;

c. Os trabalhadores subordinados ou independentes que, apds trés anos consecutivos de actividade e
de residéncia em Portugal, exer¢gam a sua actividade, subordinada ou independente, em territério
de outro Estado membro, mantendo a sua residéncia no territério portugués, ao qual regressam,
geralmente, todos os dias ou, pelo menos, uma vez por semana.

2. Para efeitos da aquisicdo dos direitos estabelecidos nas alineas a) e b) do nimero anterior, os periodos de
actividade em territério do Estado membro em que o cidaddo em questédo trabalha sao considerados como
permanéncia em Portugal.

3. Os periodos de desemprego devidamente registados pelo Instituto do Emprego e Formacéao Profissional, I. P.,
os periodos de suspensao de actividade por motivos alheios a vontade do interessado e a auséncia ao trabalho
ou a cessacao de trabalho por motivo de doenca ou acidente sédo considerados periodos de emprego.

4. As condicbes de duracao de residéncia e de actividade estabelecidas na alinea a) do n.°© 1 e a condicéo de
duragédo de residéncia prevista na alinea b) do n.© 1 ndo séo aplicaveis se o conjuge ou o parceiro, na acepcao
da subalinea ii) da alinea e) do artigo 2.°, do trabalhador subordinado ou independente for cidaddo nacional ou
tiver perdido a nacionalidade portuguesa na sequéncia do casamento.

5. Para efeitos do disposto na alinea a) do n.° 1, se o cidadéao tiver exercido uma actividade ndo assalariada
relativamente a qual ndo é reconhecido, nos termos da lei, o direito a uma penséao de velhice, o requisito de
idade é considerado preenchido quando o interessado atingir a idade de 60 anos.

6. Para efeitos do disposto na alinea b) do n.° 1, se a incapacidade resultar de acidente de trabalho ou de doenca
profissional que dé direito a uma prestacéo total ou parcialmente a cargo de uma instituicdo nacional, &
dispensado o requisito do periodo de residéncia.

Artigo 12°

Derrogacéo para familiares dos trabalhadores que cessaram a sua actividade em Portugal

1. Sem prejuizo do disposto no n.© 2, os familiares de um trabalhador subordinado ou independente que com ele
residam no territério portugués tém, independentemente da sua nacionalidade, direito a residéncia
permanente no territério nacional se o préprio trabalhador tiver adquirido o direito de residéncia permanente
em Portugal, nos termos do artigo anterior.

2. Em caso de morte do trabalhador subordinado ou independente, ainda durante a sua vida profissional, mas
antes de ter adquirido o direito de residéncia permanente em Portugal, nos termos do artigo anterior, os
familiares que com ele residam no territério portugués tém direito a residéncia permanente desde que retinam
uma das condi¢des seguintes:

a. O trabalhador subordinado ou independente, a data do seu falecimento, tenha residido no territério
portugués durante dois anos consecutivos;

b. A sua morte tenha sido causada por acidente de trabalho ou doenca profissional;

C. O cdnjuge sobrevivo tenha perdido a nacionalidade portuguesa na sequéncia do casamento com
esse trabalhador.

Artigo 13°

Aquisicao do direito de residéncia permanente por familiares nacionais de Estados terceiros

Sem prejuizo do disposto no artigo 12.°, os familiares de um cidadéo da Unido, nas condi¢des previstas no n.© 3 do artigo
8.9, adquirem o direito de residéncia permanente apés terem residido legalmente por um periodo de cinco anos
consecutivos no territério portugués.



CAPITULO VI

Formalidades administrativas
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Direito de residéncia por mais de trés meses

Artigo 14.°

Registo dos cidadédos da Unido

Os cidadaos da Unido cuja estada no territério nacional se prolongue por periodo superior a trés meses devem
efectuar o registo que formaliza o seu direito de residéncia no prazo de 30 dias ap6s decorridos trés meses da
entrada no territorio nacional.

O registo a que se refere o niumero anterior € efectuado junto da camara municipal da area de residéncia.

No acto de registo € emitido um certificado de registo, de modelo a aprovar por portaria do membro do

Governo responsavel pela area da administracéo interna, com o nome e o endereco do titular do direito de

residéncia e a data do registo.

O certificado de registo a que se refere o nimero anterior é valido por cinco anos a contar da data da sua

emissdo ou para o periodo previsto de residéncia do cidaddo da Unido, se este periodo for inferior a cinco

anos.

Para a emisséo do certificado de registo do cidaddo da Unido é exigido bilhete de identidade ou passaporte

vélido, bem como a declaragdo, sob compromisso de honra, de que o requerente preenche as condicdes

referidas nas alineas a), b) ou c) do n.° 1 do artigo 7.°, consoante o caso.

Para a emisséo do certificado de registo ao cidaddo da Unido que resida na qualidade de familiar é exigida a

apresentacado dos seguintes documentos:

a. Um bilhete de identidade ou passaporte validos;

b. Um documento comprovativo da relacao familiar ou da qualidade de parceiro, na acepgao da
subalinea ii) da alinea e) do artigo 2.°, se dos documentos mencionados na alinea anterior essa
relagéo ou qualidade n&o resultar evidente;

Um certificado de registo do cidad&o da Unido que acompanhem ou ao qual se reinam;

d. Prova documental de que se encontram a cargo para efeitos do disposto nas subalineas iii) e iv) da
alinea e) do artigo 2.°;

e. Nos casos previstos no n.°© 2 do artigo 3.°, um documento emitido pela autoridade competente do
pais de origem ou de proveniéncia, certificando que estédo a cargo do cidaddo da Unido ou que com
ele vivem em comunhé&o de habitacéo, ou a prova da existéncia de motivos de salde graves que
exigem imperativamente a assisténcia pessoal pelo cidadéo da Uni&o.
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Artigo 15.°

Cartdo de residéncia de familiar do cidad&o da Uni&o nacional de Estado terceiro

Os familiares do cidaddo da Unido nacionais de Estado terceiro cuja estada no territério nacional se prolongue
por periodo superior a trés meses devem solicitar a emissdo de um cartao de residéncia, de acordo com
modelo aprovado por portaria do membro do Governo responsavel pela area da administragéo interna.
O pedido do cartéo de residéncia a que se refere o nimero anterior é efectuado junto da direcgdo ou
delegacéo regional do Servico de Estrangeiros e Fronteiras da area da residéncia, no prazo de 30 dias ap6s
decorridos trés meses da entrada no territério nacional.
No momento da apresentagdo do pedido é emitido um certificado comprovativo do requerimento de um cartéo
de residéncia.
Para a emisséo do cartdo de residéncia, é exigida a apresentacéo dos seguintes documentos:

a. Passaporte valido;

b. Documento comprovativo da relagdo familiar com o cidaddo da Unido ou da qualidade de parceiro,
na acepcao da subalinea ii) da alinea e) do artigo 2.°;
Certificado de registo do cidadédo da Unido que acompanhem ou ao qual se relinam;

d. Nos casos previstos nas subalineas iii) e iv) da alinea e) do artigo 2.°, prova documental de que se
encontram a cargo do cidadao da Uniao;

e. No caso previsto no n.© 2 do artigo 3.°, um documento emitido pela autoridade competente do pais
de origem ou de proveniéncia certificando que estédo a cargo do cidaddo da Unido ou que com ele
vivem em comunhé&o de habitagéo, ou a prova da existéncia de motivos de salde graves que
exigem imperativamente a assisténcia pessoal do familiar pelo cidaddo da Uniéo.

O cartdo de residéncia a que se refere o niumero anterior € emitido no prazo maximo de trés meses a contar
da apresentacgao do pedido.

O cartdo de residéncia a que se refere o n.© 1 é valido por cinco anos a contar da data da sua emisséo, ou
para o periodo previsto de residéncia do cidaddo da Unido, se este periodo for inferior a cinco anos.

O direito de residéncia dos familiares néo é afectado por auséncias temporarias que nao excedam 6 meses
consecutivos por ano, por auséncias mais prolongadas para cumprimento de obriga¢des militares, por uma
auséncia de 12 meses consecutivos, no maximo, por motivos importantes, como gravidez ou parto, doenca
grave, estudos ou formacéo profissional, ou destacamento por motivos profissionais para outro Estado
membro ou pais terceiro.

o
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Direito de residéncia permanente

Artigo 16°

Certificado de residéncia permanente do cidaddo da Unido

1. O Servico de Estrangeiros e Fronteiras emite aos cidaddos da Unido com direito a residéncia permanente, a
pedido destes, um documento, de modelo a aprovar por portaria do membro do Governo responsavel pela
area da administracéo interna, que certifica a residéncia permanente.

2. O certificado de residéncia permanente referido no nimero anterior é emitido pelo Servigo de Estrangeiros e
Fronteiras no prazo maximo de 15 dias, dependendo, exclusivamente, da verificacdo da duracéo da residéncia.

Artigo 17°

Cartdo de residéncia permanente para familiares do cidad&o da Unido nacionais de Estado terceiro

1. Aos familiares de cidaddo da Unido nacionais de Estado terceiro que tenham direito a residéncia permanente é
emitido um cartéo de residéncia permanente, de modelo a aprovar por portaria do membro do Governo
responséavel pela area da administracéo interna.

2. O cartado de residéncia permanente previsto no nimero anterior € emitido pelo Servico de Estrangeiros e
Fronteiras no prazo maximo de trés meses a contar da apresentacdo do pedido.

3. O pedido de cartédo de residéncia permanente deve ser apresentado antes de caducar o cartéo de residéncia a
que se refere o artigo 15.°

4.  Asinterrupcdes de residéncia que ndo excedam 30 meses consecutivos ndo afectam o direito de residéncia
permanente.

5. Para a emisséo do cartdo de residéncia permanente é suficiente a apresentagdo do cartdo de residéncia de
familiar de cidad&@o da Uniéo.

CAPITULO VI

Disposi¢des comuns ao direito de residéncia e ao direito de residéncia permanente

Artigo 18°

Ambito territorial do direito de residéncia

O direito de permanéncia, o direito de residéncia e o direito de residéncia permanente abrangem a totalidade do territério
nacional.

Artigo 19°

Direitos conexos dos familiares do cidaddo da Unido

Os familiares do cidaddo da Unido que gozam do direito de residéncia ou do direito de residéncia permanente no territério
nacional tém, independentemente da sua nacionalidade, o direito de exercer actividade profissional subordinada ou
independente.

Artigo 20°

Igualdade de tratamento

1. Os cidadaos da Unido que residam no territério nacional beneficiam de igualdade de tratamento em relacao
aos cidadaos nacionais, sem prejuizo de restrices admissiveis pelo direito comunitario.

2. Os familiares do cidaddo da Unido que tenham nacionalidade de Estado terceiro beneficiam do disposto no
ndimero anterior.

3. Em derrogacédo ao disposto nos n.os 1 e 2, ndo é concedido ao cidaddo da Unido ou aos seus familiares direito
a prestacOes do subsistema de solidariedade durante os primeiros trés meses de residéncia ou durante um
periodo mais longo se o cidad&do da Unido entrou no territério nacional para procurar emprego nos termos do
disposto na alinea b) do n.© 4 do artigo 9.°

4.  Antes de adquirido o direito de residéncia permanente, ndo sédo concedidas bolsas de estudo ou qualquer tipo
de apoio social a realizagdo de estudos ou formacéo profissional.

5. O disposto no numero anterior ndo é aplicavel aos cidadédos da Unido que sejam trabalhadores subordinados
ou independentes ou que tenham conservado este estatuto, nem aos seus familiares.

Artigo 21°

Disposicdes gerais relativas aos documentos de residéncia

A posse do certificado de registo a que se refere o artigo 14.°, do certificado de residéncia permanente, de um certificado



que ateste que foi pedido um cartéo de residéncia de familiar, de um cartéo de residéncia ou de um cartao de residéncia
permanente ndo é, em caso algum, uma condi¢do prévia para o exercicio de um direito ou o cumprimento de uma
formalidade administrativa, podendo a qualidade de beneficiario dos direitos de residente ao abrigo do regime
comunitario ser atestada por qualquer outro meio de prova.

CAPITULO VIlII

Restricdes ao direito de entrada e ao direito de residéncia por razées de ordem publica, de seguranca pUblica ou de saude
publica

Artigo 22°

Principios gerais

1. O direito de livre circulacdo e residéncia dos cidadaos da Unido e dos seus familiares, independentemente da
nacionalidade, s6 pode ser restringido por razées de ordem publica, de seguranca publica ou de saude publica,
nos termos do disposto no presente capitulo.

2. As razdes de ordem publica, seguranca publica e saide publica ndo podem ser invocadas para fins
econémicos.

3. As medidas tomadas por razdes de ordem publica ou de seguranca publica devem ser conformes ao principio
da proporcionalidade e basear-se exclusivamente no comportamento da pessoa em questdo, a qual deve
constituir uma ameaga real, actual e suficientemente grave que afecte um interesse fundamental da
sociedade, ndo podendo ser utilizadas justificagdes ndo relacionadas com o caso individual ou baseadas em
motivos de prevencéo geral.

4. A existéncia de condenag¢fes penais anteriores ndo pode, por si s, servir de fundamento para as medidas
referidas no nimero anterior.

5. A fim de determinar se a pessoa em causa constitui um perigo para a ordem publica ou para a seguranca
publica, ao emitir o certificado de registo ou ao emitir o cartédo de residéncia, pode, sempre que seja
considerado indispensavel, ser solicitado ao Estado membro de origem e, eventualmente, a outros Estados
membros informag6es sobre os antecedentes criminais da pessoa em questao.

6. A consulta referida no nimero anterior ndo pode assumir caracter regular.

7. Sempre que as autoridades nacionais sejam solicitadas a prestar as informagdes a que se refere o nimero
anterior, estas sdo prestadas no prazo de um més.

8. S&o admitidos no territério nacional, sem quaisquer formalidades, os titulares de bilhete de identidade ou
passaporte nacionais que sejam afastados do territério de outro Estado membro por razdes de ordem publica,
de seguranca publica ou de saude publica, mesmo que esse documento esteja caducado ou a nacionalidade do
titular seja contestada.

Artigo 23°

Protecgdo contra o afastamento

1. Antes de adoptar uma decisdo de afastamento do territério por razées de ordem publica ou de seguranca
publica, é tomada em consideracédo, nomeadamente, a duracéo da residéncia do cidaddo em questdo no
territério nacional, a sua idade, o seu estado de saude, a sua situacéo familiar e econémica, a sua integracao
social e cultural no Pais e a importancia dos lacos com o seu pais de origem.

2.  Os cidadaos da Unido e os seus familiares, independentemente da nacionalidade, que tenham direito a
residéncia permanente ndo podem ser afastados do territério portugués, excepto por razdes graves de ordem
publica ou de seguranca publica.

3. Excepto por razbes imperativas de seguranc¢a publica, ndo pode ser decidido o afastamento de cidad&dos da
Unido se estes tiverem residido em Portugal durante os 10 anos precedentes ou forem menores.

4. O disposto no numero anterior ndo é aplicavel se o afastamento respeitar a menor e for decidido no supremo
interesse da crianga, conforme previsto na Convencgéo das Nag6es Unidas sobre os Direitos da Crianga, de 20
de Novembro de 1989.

Artigo 24°

Saude publica

1. As Unicas doengas susceptiveis de justificar medidas restritivas do direito de livre circulagéo séo,
exclusivamente, as doencas com potencial epidémico definidas pelos instrumentos pertinentes da Organizacao
Mundial de Saude, bem como outras doengas contagiosas, infecciosas ou parasitarias que sejam submetidas a
disposi¢bes de protecgdo aplicaveis aos cidad&os nacionais.

2. A ocorréncia de doengas trés meses depois da data de entrada no territério ndo constitui justificacdo para o
afastamento do territério.

3. Se indicios graves o justificarem, pode ser exigido, no prazo de trés meses a contar da data de entrada no
territério nacional, que os titulares do direito de residéncia se submetam a exame médico gratuito, incluindo
exames complementares de diagnéstico, para se certificar que ndo sofrem das doengas mencionadas no n.° 1.

4. Os exames médicos referidos no nimero anterior ndo podem assumir caracter de rotina.

Artigo 25°

Notificagé@o das decisdes



Qualquer deciséo a que se refere o n.° 1 do artigo 22.° deve ser notificada por escrito a pessoa em causa, de
uma forma que lhe permita compreender o contelido e os respectivos efeitos na sua esfera pessoal.

A pessoa em causa € informada, de forma clara e completa, das razdes de ordem publica, de seguranca
publica ou de saude publica em que se baseia a deciséo, a menos que isso seja contrario aos interesses de
seguranca do Estado.

A notificagdo deve especificar o tribunal ou autoridade administrativa perante o qual a pessoa pode impugnar a
deciséo, o prazo de que dispde para o efeito e, se for caso disso, o prazo concedido para abandonar o territério
nacional.

Salvo motivo de urgéncia devidamente justificado, o prazo para abandonar o territério ndo pode ser inferior a
um més a contar da data da notificacdo.

Artigo 26°
Impugnacéo

Das decisGes tomadas ao abrigo do presente capitulo cabe recurso hierarquico e impugnacéo judicial.
Se a impugnacéao da decisdo de afastamento for acompanhada de um pedido de medida proviséria para
suspender a execucgdo da decisdo, o afastamento do territério ndo pode ser concretizado enquanto néo for
tomada a decisédo sobre a medida provisoéria.
O disposto no nimero anterior ndo € aplicavel quando:

a. A decisdo de afastamento se baseie em deciséo judicial anterior; ou

b. As pessoas em guestdo ja anteriormente tenham impugnado judicialmente o afastamento; ou

C. A decisdo de afastamento se baseie em raz6es imperativas de seguranc¢a publica ao abrigo do n.© 3

do artigo 23.°

A impugnacéo deve permitir o exame da legalidade da decisdo, dos factos e das circunstancias que a
fundamentam, bem como certificar que a decisdo nédo € desproporcionada, em especial no que respeita as
condicdes estabelecidas no artigo 23.°
E garantido o direito de apresentagéo pessoal da defesa, salvo se a presenca do cidaddo em causa for
susceptivel de provocar grave perturbagdo da ordem publica ou da seguranga publica ou quando a impugnacéo
disser respeito a recusa de entrada no territério.

Artigo 27°
Duracéo dainterdicdo de entrada no territério nacional

A pessoa sobre a qual recaiu medida de interdicdo de entrada no territério nacional por razdes de ordem
publica ou de seguranga publica pode apresentar um pedido de levantamento da interdi¢cdo de entrada no
territério ap6s um prazo razoavel, em fungéo das circunstancias, e, em todos os casos, trés anos apoés a
execucgao da decisédo definitiva de proibicdo que tenha sido legalmente tomada.

Para efeitos do disposto no nUmero anterior, o interessado deve invocar meios susceptiveis de provar que
houve uma alteragéo material das circunstancias que haviam justificado a interdi¢éo de entrada no territério.
A decisado sobre o pedido formulado nos termos dos nimeros anteriores deve ser tomada no prazo de seis
meses a contar da sua apresentacao.

As pessoas referidas no n.© 1 ndo tém direito a entrada no territério portugués durante o periodo de
apreciagéo do seu pedido.

Artigo 28°

Afastamento a titulo de sang&o acessoéria

So6 pode ser decidido o afastamento do territério a titulo de sancéo acesséria de uma pena privativa de
liberdade, em conformidade com as condi¢gdes estabelecidas nos artigos 22.°, 23.° e 24.©

Decorridos mais de dois anos a contar da data da decisdo de afastamento a que se refere o nimero anterior, a
mesma s6 pode ser executada depois de se verificar se a pessoa em causa continua a ser uma ameagca actual
e real para a ordem publica ou a seguranc¢a publica e avaliar se houve uma alteracdo material das
circunstancias desde o momento em que foi tomada a decisdo de afastamento.

CAPITULO IX
Taxas
Artigo 29°

Taxas e encargos

Pela emisséo do certificado de registo a que se refere o artigo 14.°, do certificado de residéncia permanente,
de um certificado que ateste que foi pedido um cartéo de residéncia de familiar, de um cartéo de residéncia ou
de um cartéo de residéncia permanente, bem como pelos procedimentos e demais documentos previstos na
presente lei, sdo devidas taxas a fixar por portaria do membro do Governo responsavel pela area da
administragdo interna.

O produto da taxa pela emisséo do certificado de registo a que se refere o artigo 14.° reverte, sempre que



efectuado junto da camara municipal:
a. 50% para 0 municipio;
b. 50% para o Servico de Estrangeiros e Fronteiras.
3. O produto das restantes taxas reverte para o Servico de Estrangeiros e Fronteiras.
4. Os encargos e as taxas pela emissédo dos documentos referidos no n.© 1 ndo podem ser superiores aqueles
que sédo exigidos aos cidadaos nacionais em matéria de emisséo do bilhete de identidade.

CAPITULO X

Contra-ordenagdes

Artigo 30°

Contra-ordenagdes

1. O incumprimento de qualquer das obrigacdes previstas no n.°© 1 do artigo 14.°, no n.© 1 do artigo 15.° e no
n.© 3 do artigo 17.° constitui contra-ordenacao punivel com coima de (euro) 400 a (euro) 1500.

2. A efectivacao do registo a que se refere o artigo 14.° ou a sua manutencdo sem que estejam verificadas as
condicdes previstas nos artigos 7.° e 8.° constitui contra-ordenagéo punivel com coima de (euro) 500 a (euro)
2500.

3. A negligéncia é punivel.

4. Em caso de negligéncia, os limites minimos e maximos das coimas previstas nos n.os 1 e 2 sdo reduzidos a
metade.

5. A aplicagdo das coimas previstas no presente artigo € da competéncia do director-geral do Servigo de
Estrangeiros e Fronteiras, que a pode delegar, nos termos da lei.

6. O produto das coimas reverte em 60% para o Estado e em 40% para o Servico de Estrangeiros e Fronteiras.

CAPITULO XI

Disposicdes finais e transitérias

Artigo 31°

Abuso de direito

1. Em caso de abuso de direito, de fraude ou de casamento ou unido simulada ou de conveniéncia, s&o recusados
e retirados os direitos de residéncia e 0s apoios sociais conferidos ao abrigo da presente lei.
2. O disposto nos artigos 25.° e 26.° é aplicavel a qualquer decisédo tomada nos termos do nimero anterior.

Artigo 32°

Direito subsidiario

Em tudo quanto ndo esteja regulado na presente lei deve observar-se o disposto na lei geral que seja compativel com as
disposi¢6es do direito comunitério.

Artigo 33°
Norma transitéria

Os titulos de residéncia emitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.© 60/93, de 3 de Mar¢o, mantém-se validos, podendo ser
substituidos pelo certificado de registo ou pelo cartdo de residéncia, consoante os casos, a pedido dos respectivos
titulares.

Artigo 33°

Norma revogatéria
E revogado o Decreto-Lei n.°© 60/93, de 3 de Margo.

Aprovada em 22 de Junho de 2006.

O Presidente da Assembleia da Republica, Jaime Gama.

Promulgada em 26 de Julho de 2006.



Publique-se.

0 Presidente da Republica, ANIBAL CAVACO SILVA

Referendada em 27 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sécrates Carvalho Pinto de Sousa.



